[image: image1.wmf]Prefeitura do Município de Londrina

Estado do Paraná



PROJETO DE LEI Nº 296/2013

OFÍCIO Nº 892/2013-GAB., DE 31 DE OUTUBRO DE 2013.
SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 20.000,00 m², denominado Lote n° 16 E – 2/A3, subdivisão do Lote n° 16 – E – 2, da Gleba Lindóia, sem benfeitorias e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la a empresa MICROSENS LTDA,  destinada à transferência e expansão de uma indústria de informática, nos termos da Lei Municipal 5.669 de 28 de dezembro de 1993 e, ainda, de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações, concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Londrina, 31 de outubro de 2013. 






Alexandre Lopes Kireeff







PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 296/2013

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial a área de terras com 20.000,00 m², denominado Lote n° 16 E – 2/A3, subdivisão do lote n° 16 – E – 2, da Gleba Lindóia, sem  benfeitorias e autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a doá-la a empresa MICROSENS LTDA,  destinada à transferência e expansão de uma indústria de informática, nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I  :

            

Art. 1º Fica desafetada de uso comum  do povo e/ou especial, a área  de terras com 20.000,00 m², denominado Lote n° 16 E – 2/A3, subdivisão do  lote n° 16 – E – 2, da Gleba Lindóia, sem  benfeitorias. 

                  
Art. 2º Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, autorizado a doar à empresa, MICROSENS LTDA., o imóvel descrito no artigo anterior desta Lei, mediante prévia avaliação.

                  
Art. 3º Na  área   descrita  no   Artigo  1°  desta  Lei, a DONATÁRIA  transferirá e ampliará uma indústria   de informática. 
                    
Art. 4° As obras  de transferência e expansão da indústria, com 12.000,00 m² de área a ser  construída, deverão ser iniciadas  no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 60 (sessenta) meses,  contados a partir da data de liberação  do loteamento por parte da Codel e/ou Município,   sob  pena de reversão do imóvel  ao domínio  do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção. 

              
Parágrafo Único.   As   obras  de   construção da  indústria, deverão ser executadas em três etapas: sendo a 1°  etapa com 6.000,00 m² com inicio em 06 (seis) meses e término em 30 (trinta) meses e  a 2° etapa com 6.000,00 m² com inicio em  36 (trinta e seis) meses e  término em 60  (sessenta) meses, além de áreas para estacionamento, circulação e pátio.

                  
Art. 5º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

            I  -  o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização do Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, no prazo de  10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei;

            II - a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal n.º 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;

            III - a donatária deverá criar, no mínimo 120 empregos. 

                     
Art. 6º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que Estabelece normas  para doações, concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a DONATÁRIA  deverá:

            I  -  obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; (artigo 3°., inciso II );

            II – comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3°, inciso III);

                
§ 1º.  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.

                 
§ 2º. A DONATÁRIA, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei n° 5669/93 

                
Art. 7º A fiscalização para controle das condições estabelecidas na Lei n.º 5.669/93 e 9.284/2003, será realizada, periodicamente, pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL.

                   
Art. 8º A DONATÁRIA  não  será  beneficiada  com os incentivos tributários previstos no Artigo 3º    da Lei Municipal n.º 5.669/93.

                 
Art. 9º O Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL,  autoriza a Donatária a gravar junto ao registro de imóveis hipoteca, bem como, todos os  títulos e contratos  dele  decorrentes sobre este imóvel, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial.

                  
Art. 10.  Não se compreende   na restrição prevista no Artigo 29 da Lei n° 5669 de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca ou outro ônus real em favor da instituição financeira  em garantia  de financiamentos  destinados a construção da unidade industrial.

Art. 11. A outorgada DONATÁRIA obriga-se a apresentar  documentos que comprovem a adimplência junto à instituição financeira relativamente aos pagamentos das parcelas dos financiamentos de que tratam os artigos 9º e 10 desta lei, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL.

              

Art. 12.   As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão às expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto  de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens ou  Direitos – ITCMD.

                      
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

J U S T I F I C A T I V A

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  desafetar e  efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, destinada à ampliação e expansão  de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no Artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município

  

O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa MICROSENS LTDA,  da área de 20.000,00 m², denominado Lote n° 16 E – 2/A3, subdivisão do  lote n° 16 – E – 2, da Gleba Lindóia, sem  benfeitorias, avaliada através do  laudo  n° 088/2013, datado de 05/09/2013 em R$ 642.000,00 (seiscentos e quarenta e dois mil reais).

Beneficiária: A empresa  MICROSENS LTDA, está  localizada  na  Av. Dez de Dezembro n° 7033,  nesta cidade. Desde 1984 atua no mercado  de fabricação de equipamentos de informática.
                        Atividade da empresa: A Microsens tem sede em Londrina, realiza montagens de equipamentos com produtos dos fabricantes  mais confiáveis do mundo, tais como: Samsung, Intel, AMD, Asus, Microsoft e Nvidia entre outros, mantém dois centros  de distribuição, dois escritórios regionais; Nas filiais de  São Paulo e Porto Alegre mantém seus departamentos comerciais e assistência técnica. Em Brasília e Rio de Janeiro, mantém escritórios regionais, focados no atendimento ao setor público. Disponibiliza em aproximadamente 500 municípios de todo país, serviços de assistência técnica autorizada e informática para atendimento ao setor público.
                      Desde 2007 a Microsens vem a aumentando sua capacidade de produção, que hoje é de 10 mil micro/mês, com área de produção de 500,00 m² em duas linhas de  montagem com capacidade de 500 micro/dia cada, setor de estoque e homologações, setor técnico, controle total anti-estático – ESD.

Cenário atual: Devido ao crescimento da empresa nos últimos anos, os galpões alugados em Londrina, passaram por uma série de adaptações e ficaram   pequenos. Necessitando assim de uma área maior para expansão da empresa.
Impacto Tecnológico: Na área de tecnologia é desenvolvido trabalho de P&D (pesquisa e desenvolvimento), onde investe um percentual do faturamento, trazendo inovação tecnológica. Em 2011 a Microsens está investiu cerca de R$ 300.000,00 (trezentos mil reis)  em processo tecnológicos, nos quais foram feitos parcerias com universidades, projetos internos, treinamento de pessoal e estudos em novas tecnologias  com perfil inovador.

                        Impacto Ambiental: Os resíduos sólidos (papelão, plásticos, pet isopor e metal) são destinados a Copersil .
                         Projeto de Ocupação: No imóvel proposto para doação, a empresa pretende transferir e ampliar uma indústria de informática, cujo projeto prevê a construção de aproximadamente 12.000,00 m²,  em duas etapas construtivas; sendo: a 1°  etapa com 6.000,00 m² com inicio em 06 (seis) meses e término em 30 (trinta) meses e  a 2° etapa com 6.000,00 m² com inicio em  36 (trinta e seis) meses e  término em 60  (sessenta) meses a  partir da data de liberação  do loteamento por parte da Codel e/ou Município,  além de áreas para estacionamento, circulação e pátio., onde serão investidos   cerca de R$  22.000.000,00 (vinte e dois, milhões de reais) entre obras civis, instalações, máquinas e equipamentos, com  (50,00%)  de recursos próprios e (50,00) de financiamento junto  sistema financeiro.
                       Atualmente a empresa MICROSENS LTDA conta com 200  colaboradores, dos quais 161 são  em Londrina, e seu  empreendimento deverá gerar 120 novos empregos, totalizando 320 (trezentos e vinte) empregos diretos. A empresa também desenvolve projetos de qualificação  para os profissionais da área da indústria e Ti.  A previsão de faturamento mensal é da ordem  de aproximadamente  R$ 25.000.000,00. (vinte e cinco milhões de  reais).

Parecer da Comissão: O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, em reunião realizada no dia 28 de agosto de 2013,  sendo  recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento de suma importância para a economia londrinense.


Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Portanto, senhor presidente e nobres edis, pela importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para Londrina.
Londrina, 31 de outubro de 2013. 
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 892/2013-GAB.

Londrina, 31 de outubro de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de lei – doação de área para a empresa Microsens Ltda.



Senhor Presidente, 

Estamos enviando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para  que possa desafetar  área de terras de propriedade do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL e doá-la à empresa MICROSENS LTDA,  destinada à transferência e expansão de uma indústria de máquinas e equipamentos agrícolas, com fundamento na lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município. Justificativa anexa.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff
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